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Vistos.  

Consta da petição inicial que os autores RENATO AUFIE-

RO MALZONI FILHO e DANIELLA CICARELLI LEMOS, namorados, viajaram de 

férias para a Espanha em agosto de 2006. Longe do país e do assédio da mídia nacional, 

foram inadvertida e sorrateiramente filmados por um paparazzo espanhol, quando des-

frutavam de lazer na Praia de Tarifa, em momentos de intimidade. O réu YOUTUBE 

INC., sem autorização do casal, divulgou em seu site o filme sob o título “Daniella Cica-

relli transando no mar”. Veículos de comunicação da internet brasileira, entre eles os 

réus IG – INTERNET GROUP DO BRASIL LTDA. e ORGANIZAÇÕES GLOBO DE 

COMUNICAÇÃO, divulgaram fotos e links para o vídeo. Tudo isso, ausente qualquer 

interesse público, implicou violação à imagem e à honra dos autores, os quais, com a 

presente AÇÃO INIBITÓRIA, pretendem obrigar os réus a cessarem imediatamente, 

sob pena de multa diária, a exibição do vídeo e das fotos dele extraídas, seja diretamente 

ou via links, para evitar maiores transtornos à sua vida privada.  

Tutela antecipada foi indeferida por este Juízo (fls. 42 e ver-

so), o que levou à interposição de agravo de instrumento, em que concedida a liminar 

(fls. 63-70), confirmada por maioria no julgamento final (fls. 126-145).  

Diante do descumprimento do v. acórdão proferido no agra-

vo de instrumento, o co-autor Renato Aufiero Malzoni Filho requereu bloqueio de aces-

so ao site Youtube aos internautas brasileiros, o que foi indeferido por este Juízo (fls. 

173 e verso). Interposto agravo de instrumento, foi deferida a colocação de filtros impe-
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ditivos do acesso ao vídeo (fls. 234, item 37; fls. 238-241), com o esclarecimento poste-

rior de que, na impossibilidade técnica de cumprimento da medida, não deveria haver 

bloqueio do acesso ao site todo (fls. 339-341). Sobre a questão, vieram aos autos infor-

mações da Embratel, da Tim Celular, da Impsat Comunicações (fls. 352-363, 369-374, 

381, 383-384, 402, 404).  

O réu YOUTUBE LCC (nova denominação de Youtube 

Inc.) apresentou contestação (fls. 450-484). Preliminarmente, argüiu nulidade da carta 

rogatória, em razão de nulidade da citação e falta de documentos indispensáveis à sua 

instrução. No mérito, expôs que não tem relação alguma com os co-réus. Aduziu que os 

direitos da personalidade de pessoa pública, como a co-autora, sofrem restrição em local 

público. Acrescentou que os autores, quando resolveram namorar à luz do dia em famo-

sa praia da Espanha, abriram mão do direito à intimidade e à privacidade, em prol talvez 

de uma fantasia ou algo do gênero. Fez considerações sobre colisão de direitos e censu-

ra. Sustentou ser tecnicamente impossível dar cumprimento integral à obrigação de fazer 

pleiteada pelos autores. Alegou que, como provedor de serviço, sua responsabilidade so-

bre o conteúdo exposto pelos usuários é limitada. Destacou que não descumpriu a limi-

nar concedida no agravo de instrumento. Pediu o acolhimento da preliminar ou a impro-

cedência da ação.  

Por sua vez, a ré GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICI-

PAÇÕES S/A, na contestação (fls. 599-604), sustentou que, muito embora tenha cum-

prido a ordem judicial proveniente do agravo de instrumento, não praticou ilícito, pois o 

local dos fatos não assegurava privacidade ao casal. Aduziu que os autores tinham pleno 

conhecimento da situação e do risco inerente ao explícito ato obsceno por eles protago-

nizado. Sustentou que, como provedor, não tem como controlar tudo o que é publicado 

por bloggers, dada a impossibilidade de filtrar milhões de informações, na busca desen-

freada de eventuais mensagens difamantes. Concluiu pela improcedência.  
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A contestação do réu INTERNET GROUP DO BRASIL 

LTDA. não foi diferente (fls. 608-628). Depois de destacar que os autores são pessoas 

conhecidas – que foram acompanhados de perto por órgãos de imprensa em viagem an-

terior feita à praia de Mikonos, na Grécia –, afirmou que deveriam saber que idêntico 

interesse seria despertado na viagem à Espanha, razão pela qual carece de credibilidade 

a afirmação de que foram para lá com o objetivo de evitar o incansável assédio da mídia 

nacional. Aduziu que a praia onde foram filmados e fotografados nada tem de deserta, 

pois se trata de local badalado. O próprio paparazzo espanhol esclareceu que, no dia do 

vídeo, havia mais de duzentas pessoas no local. Argüiu ilegitimidade passiva ad causam, 

pois se limitou a disponibilizar informações via link, e não o vídeo ou as fotos dele ex-

traídas. Sustentou que exerceu seu direito de informar e que os autores consentiram taci-

tamente com a divulgação do fato. Pediu sua exclusão da lide ou o julgamento de impro-

cedência.  

Houve réplicas (fls. 1453-1477 e 1483-1521).  

É o relatório. 

Fundamento e decido.  

Nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil, o processo comporta julgamento na fase em que se encontra.  

1. As preliminares devem ser rejeitadas.  

Não ocorreu nulidade no cumprimento da carta rogatória, 

pois foram observadas as formalidades cabíveis, com citação e intimação por meio de 

pessoa “autorizada a aceitar”, conforme certidão a fls. 335-337.  

De todo modo, o co-réu Youtube compareceu nos autos e se 

defendeu amplamente, o que permite concluir que eventual irregularidade na carta roga-

tória não prejudicou seu direito de defesa.  
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Além disso, na verdade, a nulidade argüida objetiva adiar o 

termo inicial de incidência da multa cominatória fixada no v. acórdão, o que, porém, em 

razão do resultado quanto ao mérito (infra, item 6), torna-se irrelevante.  

A legitimidade passiva do co-réu Internet Group decorre do 

fato de os autores terem pedido sua condenação a retirar de sua página na web o link pa-

ra o vídeo questionado nesta ação.  

Portanto, rejeito as duas preliminares.  

2. Ainda no campo exclusivamente processual, impõe-se re-

vogar o segredo de justiça, imposto por este Juízo em atendimento a requerimento dos 

autores (fls. 42-vo).  

Realmente, sem embargo daquela determinação, houve am-

pla divulgação dos atos processuais. Os autores não pediram providências para apurar as 

responsabilidades pela publicidade indevida.  

Portanto, a medida se mostrou inócua e também desnecessá-

ria, razão pela qual não mais deve subsistir.  

3. No mérito, é pertinente analisar o caso a partir de prece-

dente em situação semelhante, da Quarta Turma do Colendo Superior Tribunal de Justi-

ça, no Recurso Especial nº 595.600 - SC, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, j. 18 de 

março de 2004.  

3.1. Do voto do Excelentíssimo Senhor Ministro Relator, 

extrai-se que os fatos diziam respeito a publicação desautorizada da autora – que não era 

atriz, nem modelo amador ou profissional, nem pessoa famosa ou que sobrevivesse da 

comercialização de sua imagem –, em topless, fotografada em praia pública, em momen-

to de lazer.  
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Em primeiro grau, a ação foi julgada improcedente, sob o 

argumento de que a ré “exerceu sua liberdade de imprensa que tem amparo constitucio-

nal, sem ferir as garantias da autora, que, por sua vez, exerceu sua liberdade pessoal, 

consciente ou inconscientemente, produzindo notícia, pela prática de topless, em públi-

co.” 

No julgamento da apelação, a r. sentença foi reformada por 

maioria de votos, sob estes fundamentos:  

“O direito a própria imagem, como direito personalíssimo, 

goza de proteção constitucional, sendo absoluto e, pois, oponível a todos os integrantes 

da sociedade, para os quais cria um dever jurídico de abstenção. A publicação de ima-

gem de alguém fotografado imprescinde, sempre, de autorização do fotografado. Inexis-

tente essa autorização, a veiculação da imagem materializa violação ao direito do res-

pectivo titular, ainda que inexistente qualquer ultraje à moral e aos bons costumes. A 

ocorrência do dano, em tal hipótese, é presumida, resultando tão somente da vulnera-

ção do direito à imagem.” 

Em razão do voto vencido, houve interposição de embargos 

infringentes, que foram acolhidos, nestes termos:  

“DIREITO À IMAGEM. IMPRENSA. TOPLESS. FOTO-

GRAFIA OBTIDA EM LOCAL PÚBLICO. DIVULGAÇÃO. INDENIZAÇÃO INDEVI-

DA. A partir do momento que uma jovem, por sua vontade livre e consciente, desnuda 

os seios em local público, expõe-se ela à apreciação das pessoas que ali se fazem pre-

sentes, de tal sorte que se jornal de circulação estadual e tido como idôneo lhe fotogra-

fa, apenas registra um fato que ocorreu numa praia, ampliando a divulgação de uma 

imagem que se fez aberta aos olhos do público. (...)  
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Honra é o sentimento de dignidade própria que leva o indi-

víduo a procurar merecer a consideração geral. Se não há fato lesivo à honra, tampou-

co, não existe o dever de indenizar.  

A imagem das pessoas constitui uma forma do direito à in-

timidade. Quem quer preservar sua honra e sua intimidade não expõe os seios para de-

leite da multidão. Se a embargada resolveu mostrar sua intimidade às pessoas deve ter 

maturidade suficiente para suportar as conseqüências de seus atos e não atribuir à im-

prensa a responsabilidade pelo ocorrido. 

É importante salientar que a praia estava cheia e era feria-

do. A fotografia não foi obtida de recinto ou propriedade particular, ou de ambiente ex-

clusivamente privado. Mas muito pelo contrário, o fotógrafo simplesmente registrou o 

que estava à mostra para todos os presentes na Praia Mole, naquele momento. 

A embargada, mostrando-se da forma que estava, em pé, 

não estava em condições de ignorar que se tornaria objeto de atenções e aceitou impli-

citamente a curiosidade geral. 

Da mesma forma que tinha direito, diante da liberdade que 

lhe é assegurada, de praticar topless, o fotógrafo usou da liberdade para fazer seu tra-

balho e registrou esta cena, e, no dia posterior, o jornal veiculou esta fotografia, exer-

cendo seu direito de liberdade de imprensa. 

O jornal não fez uso irregular da fotografia, nem fez cha-

mada sensacionalista. Como ficou registrado, não houve nenhum destaque e o nome da 

autora sequer foi referido na reportagem que a fotografia ilustra. (...) 

A honra da embargada, é importante salientar, não foi vio-

lada de maneira alguma. Poderia, em tese, admitir-se o pleito aqui deduzido em hipóte-

se outra, por exemplo, na foto de uma moça, em uma praia, no momento em que acaba-

va de recuperar-se de uma onda, totalmente desprevenida e que se encontrava com a 
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peça superior de sua roupa de banho fora do lugar. Nesse caso, sim, absolutamente, i-

nidônea e oportunista a atitude do jornal.  

Mas a partir do momento em que a embargada não teve ob-

jeção alguma de que pessoas pudessem observar sua intimidade, não pode ela, vir à 

Justiça alegar que sua honra foi violada pelo fato de o Diário Catarinense ter publicado 

uma foto obtida naquele momento numa praia lotada e em pleno feriado.” 

3.2. Observe-se bem que, muito embora o caso julgado não 

se refira a hipótese de vídeo de casal em carícias mais íntimas, mas sim a fotografia de 

topless, a discussão relativa aos limites do direito à imagem é idêntica ao destes autos. 

De um lado, está o argumento segundo o qual o direito a própria imagem é personalís-

simo e absoluto, oponível a todos em qualquer situação, o que impõe sempre a obtenção 

de consentimento expresso para a divulgação. De outro, a conclusão de que, em certas 

circunstâncias, não há dever de abstenção na divulgação da imagem, quando esta é exi-

bida pela própria pessoa em local público.  

É certo também que topless e relações íntimas na praia não 

são situações semelhantes. Entretanto, tanto em uma quanto em outra situação, de parte 

da privacidade se abre mão, no exercício do que se entende por liberdade, o que permite 

analisar ambas sob o mesmo enfoque. Não cabe aqui tecer considerações sobre a licitude 

ou ilicitude dessas condutas, porque não é isso que está em causa. O fulcro da questão é 

outro: definir se existe o dever de não divulgar vídeo ou foto de pessoa que expõe sua 

imagem em local público, numa situação não exatamente corriqueira, que pode chamar a 

atenção de terceiros.  

Bem por isso é que também se mostra irrelevante o fato de o 

precedente ser relativo a ação de indenização, enquanto o caso sub judice trata-se de 

uma ação dita inibitória, que objetiva obrigar os réus a cessarem imediatamente, sob pe-

na de multa diária, a exibição do vídeo e das fotos dele extraídas, seja diretamente ou via 
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links. O fundamento das duas pretensões é o mesmo. O titular do direito violado, sob o 

argumento do descumprimento daquele dever, pode buscar, em tese, tanto a indenização 

quanto a condenação na obrigação de não mais divulgar a imagem.  

Há ainda uma outra diferença, que também não interfere: no 

precedente, a autora da ação não era atriz, nem modelo amador ou profissional, nem 

pessoa famosa ou que sobrevivesse da comercialização de sua imagem. É o caso, apa-

rentemente, do co-autor, mas, certamente, não da co-autora da presente demanda. Con-

tudo, é mitigada a proteção à imagem de pessoa famosa, razão pela qual esta não pode se 

insurgir contra alegada violação se, em situação similar vivenciada por pessoa não fa-

mosa, foi proclamada a inocorrência do ilícito.  

No caso anteriormente julgado a autora da ação expôs os 

seios para deleite da multidão. A praia estava cheia e era feriado. A fotografia não foi 

obtida de recinto ou propriedade particular, ou de ambiente exclusivamente privado. 

Nestes autos, basta assistir ao vídeo, que está nos autos gravado em meio eletrônico, pa-

ra ver que havia várias outras pessoas na praia, quando da troca das carícias na areia.  

Em dado momento, as legendas do vídeo anunciam a busca 

de intimidade. As imagens mostram o casal indo para a água, o que, evidentemente, não 

lhes trouxe privacidade alguma, que mereça proteção jurídica. A situação continuou a 

ser de exposição pública da própria imagem, a simples consumação do que se iniciou na 

areia, e não a “busca de um lugar reservado, longe das poucas pessoas que ali se encon-

travam”, como equivocadamente dito na réplica do autor (fls. 1457, item 13).  

Dizer, como fez o co-autor (fls. 1455, item 8), que o ocorri-

do “não se deu em ato público, mas sim em ato da vida privada do casal (ainda que em 

local público)” é jogar com as palavras, numa diferenciação que não faz sentido.  

3.3. Portanto, as diferenças fáticas analisadas no item ante-

rior não são significativas a ponto de afastar a adoção, nestes autos, da conclusão a que 
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chegou o Colendo Superior Tribunal de Justiça no caso anteriormente julgado, conforme 

excertos do voto do Excelentíssimo Ministro Relator, transcritos a seguir.  

“Desse modo, o deslinde da controvérsia, como se despren-

de, reclama a conciliação de dois valores sagrados das sociedades culturalmente avan-

çadas, quais sejam o da liberdade de informação (no seu sentido mais genérico, aí in-

cluindo-se a divulgação da imagem) e o da proteção à intimidade, em que o resguardo 

da própria imagem está subsumido. 

É certo que ‘em se tratando de direito à imagem, a obriga-

ção da reparação decorre do próprio uso indevido do direito personalíssimo, não ha-

vendo de cogitar-se da prova da existência de prejuízo ou dano, nem a conseqüência do 

uso, se ofensivo ou não.’ (Segunda Seção, EREsp 230.268/SP, relatado pelo eminente 

Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 04.08.2003). 

Todavia, a proteção à intimidade não pode ser exaltada a 

ponto de conferir imunidade contra toda e qualquer veiculação de imagem de uma pes-

soa, constituindo uma redoma protetora só superada pelo expresso consentimento, mas 

encontra limites de acordo com as circunstâncias e peculiaridades em que ocorrida a 

captação. 

Esta Turma, em situação que aproveita à espécie, decidiu:  

‘CIVIL. DIREITO DE IMAGEM. REPRODUÇÃO INDE-

VIDA. LEI N. 5.988/73 (ART. 49, I, "F"). DEVER DE INDENIZAR. CÓDIGO CIVIL 

(ART. 159).  

A imagem é a projeção dos elementos visíveis que integram 

a personalidade humana, e a emanação da própria pessoa, é o eflúvio dos caracteres 

físicos que a individualizam.  



 
 

PODER JUDICIÁRIO 
23ª VARA CÍVEL CENTRAL DE SÃO PAULO 

 
 
 

 
Processo nº 583.00.2006.204563-4 (1440) 

 
 

 10 

A sua reprodução, conseqüentemente, somente pode ser au-

torizada pela pessoa a que pertence, por se tratar de direito personalíssimo, sob pena 

de acarretar o dever de indenizar que, no caso, surge com a sua própria utilização in-

devida.  

É certo que não se pode cometer o delírio de, em nome do 

direito de privacidade, estabelecer-se uma redoma protetora em torno de uma pessoa 

para torná-la imune de qualquer veiculação atinente a sua imagem; todavia, não se de-

ve exaltar a liberdade de informação a ponto de se consentir que o direito a própria i-

magem seja postergado, pois a sua exposição deve condicionar-se a existência de evi-

dente interesse jornalístico que, por sua vez, tem como referencial o interesse público, a 

ser satisfeito, de receber informações, isso quando a imagem divulgada não tiver sido 

captada em cenário público ou espontaneamente.  

Recurso conhecido e provido.’ (REsp 58.101/SP, por mim 

relatado, DJ 09.03.1998). 

Na espécie, a recorrida divulgou fotografia, sem chamada 

sensacionalista, de imagem da recorrente praticando topless ‘numa praia lotada em 

pleno feriado’ (fl. 196). 

Isto é, a própria recorrente optou por revelar sua intimida-

de, ao expor o peito desnudo em local público de grande movimento, inexistindo qual-

quer conteúdo pernicioso na veiculação, que se limitou a registrar sobriamente o evento 

sem sequer citar o nome da autora. 

Assim, se a demandante expõe sua imagem em cenário pú-

blico, não é ilícita ou indevida sua reprodução sem conteúdo sensacionalista pela im-

prensa, uma vez que a proteção à privacidade encontra limite na própria exposição rea-

lizada.” 
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4. É certo que, no caso destes autos – diferentemente da si-

tuação analisada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça –, a exibição da cena prota-

gonizada pelo casal se fez de maneira sensacionalista. Mais ainda, a divulgação não o-

correu num jornal de circulação estadual, mas sim em inúmeros meios de comunicação e 

na internet, em proporção infinitamente maior.  

Como dito nas réplicas, houve “exibição ilimitada do vídeo 

na internet, inclusive em websites que carregam a mais baixa e desqualificada pornogra-

fia sexual” (fls. 1456, item 11), com a veiculação de momentos íntimos do casal “em es-

cala mundial” (fls. 1498, terceiro parágrafo).  

Entretanto, nada disso decorreu de conduta dos réus.  

De fato, como bem ressaltado na contestação do réu Internet 

Group do Brasil Ltda. (fls. 610, item 6), sem impugnação nas réplicas, os autores, em 

sua viagem à praia de Mikonos, na Grécia, já haviam sido acompanhados de perto pela 

imprensa (fls. 738-739), razão pela qual deveriam saber que não poderia ser diferente na 

viagem à Espanha.  

Ademais, não bastasse assistir ao próprio vídeo para ver que 

agiram despreocupadamente, uma reportagem de conhecida revista masculina, não im-

pugnada pelos autores em seu conteúdo, transcreveu relevante informação do paparazzo 

responsável pela filmagem (fls. 841): “Havia cerca de 200 pessoas na praia naquela tar-

de, eles fizeram aquilo na frente de todo mundo.”  

Portanto, o estrépito resultou da conduta (casal conhecido, 

trocando carícias íntimas na praia), e não propriamente da divulgação do vídeo no site 

do co-réu Youtube e das fotos e links nos sites dos co-réus Globo e IG.  

5. Outrossim, com os recursos atuais da tecnologia, os auto-

res deveriam saber que suas imagens poderiam ser captadas por qualquer um e coloca-

das na internet. Deixaram que sua intimidade fosse observada em local público, razão 
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pela qual não podem argumentar com violação da privacidade, honra ou imagem para 

cominar polpudas multas justamente aos co-réus.  

Aliás, há nos autos documento, não impugnado em seu con-

teúdo (fls. 583), que menciona a existência “das cenas picantes de sexo implícito do ca-

sal” em “centenas de outros sites que replicaram a peça”. Com as palavras cicarelli mal-

zoni praia, os sites de busca mais conhecidos, nesta data, revelam também milhares de 

links para o assunto: Live Search, 1588 resultados; Terra, 1630 resultados; UOL Busca, 

1592 resultados; Yahoo Cadê, 7270 resultados; Google, 52300 resultados. Até na biogra-

fia da autora, na Wikipedia, há referência ao “vídeo polêmico”.  

Na verdade, os autores, sabidamente alvo da curiosidade do 

público antes mesmo do acontecimento objeto deste processo, resolveram trocar intimi-

dades em local não reservado. Cominar multa aos réus para que não divulguem o vídeo, 

as fotos extraídas do vídeo ou os respectivos links não tem utilidade alguma – salvo en-

riquecimento sem causa dos autores –, pois continuarão a existir na internet, às centenas 

ou milhares, o vídeo, as fotos e os links sobre o assunto.  

É de conhecimento de qualquer pessoa minimamente inte-

grada ao mundo atual que ocorre essa multiplicação exponencial da informação via in-

ternet. A utilização dos mecanismos jurídicos tradicionais, como o desta ação, é comple-

tamente inócuo e até mesmo cômico. Como corretamente sustentado pelo co-réu Internet 

Group (fls. 623-624, itens 61, 62 e 65), a conduta dos autores viola o princípio da boa-fé 

objetiva, pois não lhes é permitido agir de “dada maneira em público e depois afirmar 

que isso não poderia ser veiculado publicamente”.  

Em outras palavras, bem utilizadas na contestação desse co-

réu, “a boa-fé objetiva impede que os autores exijam que os órgãos de imprensa tratem 

como privada a conduta que elegeram como pública. Viver honestamente, princípio 

primeiro do direito, implica agir de modo coerente.” O argumento se aplica também a 
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serviços como o mantido pelo Youtube. Ou seja, os autores deveriam ter maturidade su-

ficiente para suportar as conseqüências de seus atos, e não culpar os réus pela alegada 

violação de privacidade.  

6. Porque pertinente, à luz do que antes exposto, transcreve-

se o que este Juízo decidiu quando da apreciação da tutela antecipada:  

“O deferimento da medida não prescinde de uma análise, 

ainda que sumária – própria desta fase do processo – da verossimilhança do argumen-

to, que permeia a petição inicial, segundo o qual os réus teriam praticado ato ilícito, 

com a divulgação em seus sites, dita não autorizada ou consentida, de vídeo em que os 

autores aparecem como protagonistas.  

Assistindo-se ao vídeo, percebe-se claramente que eles, à 

luz do sol, trocaram intimidades numa praia, local em princípio aberto ao público, des-

provido de qualquer restrição de acesso, onde havia inclusive outras pessoas, sem sinal 

do constrangimento que agora dizem sentir. A alegação de que se tratava de praia cal-

ma, em local considerado rústico, aparentemente não é confirmada pelas imagens.  

Procedendo desse modo, os autores, por livre e espontânea 

vontade, expuseram-se em ambiente que permitiu a captação das imagens pelas lentes 

de uma câmera, cujo operador, é bom que se diga, não encontrou absolutamente ne-

nhuma barreira natural, tampouco empecilho, para a filmagem.  

Nessas circunstâncias, à primeira vista, não há como vis-

lumbrar, na conduta dos réus, violação de direito à imagem ou desrespeito à honra, à 

intimidade ou à privacidade dos autores, pois não se tratou de cenas obtidas em local 

reservado, que se destinasse apenas a encontros amorosos, excluída a visualização por 

terceiros. Agora não basta, para que se conclua o contrário, a simples afirmação na pe-

tição inicial. Só com cognição exauriente é que, em tese, a conclusão poderá se alte-

rar.”  
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A cognição exauriente, nestes autos, obteve-se por meio do 

contraditório e da prova documental produzida com as contestações. Provas pericial e 

oral mostram-se inúteis e desnecessárias, pois as questões relevantes para a solução do 

litígio, antes examinadas, prescindem de conhecimentos técnicos ou de esclarecimentos 

em audiência.  

Ressalte-se que a cognição, na apreciação da tutela anteci-

pada em segundo grau, também é sumária e provisória, destinada, portanto, a ser substi-

tuída quando do julgamento definitivo, razão pela qual não se pode dizer que a conclu-

são a que se chegou nesta sentença viole o que decidiu a superior instância quando do 

julgamento dos agravos interpostos pelos autores. As medidas perdem sua eficácia.  

7. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a ação. DE-

CLARO cessada a eficácia das medidas concedidas no julgamento dos agravos de ins-

trumento e prejudicada a aplicação da multa cominada. REVOGO o segredo de justiça. 

Sucumbentes, os autores arcarão solidariamente com custas, despesas processuais e ho-

norários advocatícios, fixados estes, nos termos do artigo 20, parágrafo 4o, do Código de 

Processo Civil, em dez mil reais, para cada um dos co-réus, com atualização monetária 

pela tabela prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a partir desta sentença. 

Quando operado o trânsito em julgado ou interposto recurso sem efeito suspensivo, re-

queira a parte credora, se for de seu interesse, o cumprimento do julgado, na forma dos 

artigos 475-B, caput, e 475-I, do Código de Processo Civil. Se não houver requerimento 

em seis meses, aguarde-se eventual provocação em arquivo (artigo 475-J, parágrafo 5o). 

P.R.I. 

São Paulo, 18 de junho de 2007. 

 
 
GUSTAVO SANTINI TEODORO 

Juiz de Direito 


